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Contratação Direta - Dispensa nº 003/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2023.54/2023 

 
CONTRATO CMP Nº  042/2023.  
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE 
SI FAZEM A CAMARA MUNICIPAL DE PATOS - ESTADO 
DA PARAÍBA E A EMPRESA 47.105.016 JOSE OLAVO DE 
OLIVEIRA PEREIRA FILHO.                   

 
Pelo presente instrumento particular, de um lado a CAMARA MUNICIPAL DE 
PATOS, entidade de Direito Público Interno, Órgão de Regime Jurídico Único, 
sediada á C.N.P.J. sob o nº  09.309.618/0001-02 , com sede na  Rua: Horácio 
Nóbrega, nº 600, Bairro Bela Vista, Patos – PB,  CEP: 58.704-440, neste ato 
representada por sua Presidente Municipal,  Valtide Paulino Santos , CPF nº 
885.502.574-00 e RG nº 1613.356-SSP-PB, residente a Rua Juvenal Lucio, nº 206- 
Bairro Belo Horizonte, Patos -PB,  infra-assinados doravante designada 
simplesmente CONTRATANTE; e, do outro lado o fornecedor 47.105.016 JOSE 
OLAVO DE OLIVEIRA PEREIRA FILHO, CNPJ nº 47.105.016/0001-22, sediada Rua 
Maria Luiz Calixto, nº 226 , Casa Loteamento Jardim Colonial, Bairro sete casas, na 
cidade de Patos – PB, neste ato representado pelo seu proprietário o senhor Jose 
Olavo De Oliveira Pereira Filho, portador do CPF nº 095.682.264-94 e RG nº 3506324 
– SSD/PB, infra-assinado denominada doravante simplesmente  CONTRATADO, 
resolvem celebrar o presente contrato, a serem realizados na forma de execução 
indireta, regime de execução menor preço, mediante cláusulas e condições a seguir, 
tudo de acordo com a DISPENSA  Nº. 003/2023, conforma artigo 75 inciso II da Lei 
nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO   
1.1.O presente contrato tem por objeto a Contratação de pessoa jurídica para 
fornecimento e instalação de vidros comuns e temperados, espelho, proteção e 
manutenção em portas e janelas, e molduras para diplomas, honrarias e 
condecorações, visando atender as necessidades da Câmara Municipal de Patos – 
PB,  conforme planilha abaixo: 
 

ITEM DESCRICAO DO ITEM UNID QUANTIDADE P. UNIT P. TOTAL 

1  VIDRO TEMPERADO 8MM FUMÊ 
COM INSTALAÇÃO  

m² 25 400,00 
10.000,00 

2 

 PELICULA 
ADESIVA; VINIL ADESIVADO; 
JATEADO; AUTO TAC 
PROFISSIONAL; USO INTERNO 
E EXTERNO; APLICACAO EM 
VIDRO.. FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO DE PELICULA.  m² 

40 

170,00 6.800,00 
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 MOLDURAS: para diplomas de 
honrarias, confeccionada em 
madeira 4,5 cm de largura, cor 
dourada com fundo em MDF, 
pendurador triângulo horizontal, 
prendedores flex point, vidro 
antireflexo, tamanho 21 x 30 cm.  unid 

60 

71,00 4.260,00 

4  MOLDURAS: para diplomas de 
honrarias, confeccionada em 
madeira 4,5 cm de largura, cor 
dourada com fundo em MDF, 
pendurador triângulo horizontal, 
prendedores flex point, vidro 
antireflexo, tamanho 42 x 30 cm.  unid 

60 

97,50 5.850,00 

5  Fornecimento e Instalação de 
Espelho 4 mm, lapidado. 
Descrição: para parede, 
compreende o fornecimento do 
espelho de 4mm, lapidação, 
transporte e colocação do espelho 
no local; e materiais necessários.  m² 

25 

300,00 7.500,00 

6 

 DOBRADIÇA PARA PORTA DE 
VIDRO E JANELAS COMPLETA 
COM INSTALAÇÃO  serviço 

15 

150,00 2.250,00 

7 

 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
DE FECHADURA PARA PORTA 
DE VIDRO 6,8, 10 MM COM 02 
CHAVES  serviço 

15 

95,00 1.425,00 

8  CANALETA PARA PORTA DE 
VIDRO E JANELAS TEMPERADO 
6MM,  CONFORME PADRÃO DO 
IMÓVEL  m² 

15 

30,00 450,00 

9  CANALETA PARA PORTA DE 
VIDRO E JANELAS TEMPERADO 
8MM CONFORME PADRÃO DO 
IMÓVEL  m² 

15 

45,00 675,00 

10 

 CANALETA PARA PORTA DE 
VIDRO E JANELAS TEMPERADO 
10MM CONFORME PADRÃO DO 
IMÓVEL  m² 

15 

55,00 825,00 

11 

 MOLA DE PORTA HIDRÁULICA 
PARA PORTA DE VIDRO, COM 
REGULAGEM PARAFUSO PARA 
CONTROLE DE VELOCIDADE, 
ACABAMENTO PINTADO NA COR 
PRATA, INCLUSO INSTALAÇÃO  serviço 

15 

590,00 8.850,00 
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12  PUXADOR EM AÇO INOX, COM 
PORCAS TIPO CASTELO, 
ACABAMENTO ESCOVADO, COM 
INSTALAÇÃO  serviço 

15 

112,00 1.680,00 

   
 CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO –  
2.1.A presente contratação tem o valor anual de R$ 50.565,00 (cinquenta mil, 
quinhentos e sessenta e cinco reais). 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - É facultado ao CONTRATANTE o direito de fazer 
acréscimos ou supressões nas quantidades inicialmente previstas, até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, nas mesmas condições 
propostas,   
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 
3.1. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas 
justificativas, nos previstos nos artigos 124 á 136 da Lei 14.133, de 01 de abril de 
2021. 
3.2.. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.  
3.3. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  
3.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do termo de contrato.  
3.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO, DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO 
4.1. Executar os serviços devendo iniciar em até (02) dois dias, a contar da requisição, 
dentro dos padrões de eficiência e qualidade pertinentes, mediante requisição, 
devidamente assinadas pelo Setor competente. 
4.1.1. Prestado o serviço pela Contratada, o Contratante, por intermédio do 
responsável pelo recebimento identificado da Ordem de Serviço (OS), realizará no 
prazo máximo de 02 (dois) dias, os exames necessários para a aceitação e aprovação 
deste, de modo a comprovar que os mesmos atendem às especificações 
estabelecidas no Termo de Referencia, conforma descrito na proposta vencedora.  
4.2. Por ocasião da análise do serviço, caso seja detectado que os mesmos não 
atendam às especificações do objeto licitado, poderá a Administração rejeitá-lo, 
integralmente ou em parte, obrigando-se a licitante a providenciar a substituição do 
bem não aceito no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 
4.3. Substituir quaisquer produtos ou refazer o qual quer serviço que não estejam 
dentro do padrão de qualidade, em bom estado de conservação, que apresentem 
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defeitos ou não estejam em conformidade com as especificações do Termo 
Referência. 

4.4   Nenhum produto e ou serviço não poderá ser entregue pela Contratada sem a 
devida solicitação por escrito da contratante.. 
4.5. A Contratante designará servidor para recebimento dos serviços, cujo objetivo 
será a conferência deste com as especificações, contidas na proposta, caso as 
disposições acima citadas não forem cumpridas, a comissão rejeitará o recebimento 
do mesmo. 
4.6. O serviço executado pela empresa vencedora estará sujeito a aceitação pela 
Contratante, ao qual caberá o direito de recusar, caso o mesmo não esteja de acordo 
com o especificado no Termo de Referencia. 
4.7. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 
ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021;  
4.8. O pagamento será efetuado em até 30(trinta) dias, após autorização do setor 
competente, mediante apresentação na nota fiscal fatura devidamente atestado pelo 
setor competente da Câmara, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
4.9.Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver 
pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual, inclusive a apresentação da comprovação da entrega das 
mercadorias. 
 
 PARÁGRAFO PRIMEIRO -   Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições 
elencados nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em 
conformidade com as instruções normativas vigentes. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO -  Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de 
deduzir do pagamento devido à CONTRATADA às importâncias correspondentes a 
multas, faltas ou débitos a que porventura tiver dado causa. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA -   
5.1.O presente Contrato terá o prazo de validade até 31 de dezembro de 2023 
iniciando em 23 de maio de 2023  encerrando em 31 de dezembro de 2023, a contar 
da data da assinatura deste termo, limitando-se aos devidos créditos orçamentários, 
nos termos do art. 105 e 106 da Lei 14.133/2021, podendo, por interesse da 
Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, obedecendo o 
disposto no Art. 107 da referida norma. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA –  
6.1. A despesa com o objeto da presente Licitação correrá por conta da dotação 
orçamentária oriundos do Orçamento de 2023, na dotação da secretaria solicitante- 

RECURSO  
 

 ORDINARIOS/LIVRES/ DUODÉCIMO 
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UNIDADE 
ORÇAMENTARIA 

01.010 Câmara Municipal 

CLASSIFICAÇÃO 
01 031 2001 2001 
Manutenção das Atividades do Poder Legislativo 

ELEMENTO DESPESA 

017 4.4.90.52 99 1.500.0000 EQUIPAMENTOS E 
MATERIAL PERMANENTE  e/ ou 013 3.3.90.39 99 
1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA.  

 
CLÁUSULA SETIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA –  
1. Será responsabilidade da CONTRADADA a limpeza, remoção e destinação 
dos entulhos, resíduos e materiais descartados de todos os itens descritos 
neste termo, sem ônus para Câmara, inclusive deverá atender a legislação 
ambiental vigente para o descarte dos mesmos.  
2. Enviar seus colaboradores devidamente identificados, com crachá e/ou 
uniformizados, provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual – EPIs, 
responsabilizando-se pelo seu uso.  
3. Ficará obrigada a refazer, a suas expensas, o produto que vier a ser recusado, 
sendo que o mesmo não atenda as exigências previstas neste descritivo.  
4. Deverá permitir, a qualquer tempo, que o engenheiro/fiscal do quadro de 
funcionários do contratante inspecione os produtos e examine os registros e 
documentos que considerar necessário.  
5. Entregar os produtos em perfeitas condições de uso, com local limpo e livre de 
entulhos.  
6. Entregar os produtos no prazo estabelecido.  
7. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas neste ato convocatório.  
8. Deverá fornecer, além da mão de obra, todo o ferramental, EPI´s, EPC´s, 
equipamentos adequados (abrangendo também escadas, andaimes, betoneiras 
elétricas ou a combustão e linhas de vida) necessários ao fornecimento do produto e 
veículo para transporte de seus funcionários. Esse veículo deve ser dimensionado 
para atender a equipe que prestará os serviços de instalação, devendo prever o 
carregamento de ferramentas e equipamentos necessários para a realização das 
atividades solicitadas pelo CONTRATANTE.  
9. Cumprir fielmente com todas as obrigações deste Termo de Referência.  
10. Atender a todas as solicitações de contratação efetuadas durante a vigência do 
contrato.  
11. Manter todas as condições de habilitação e qualificações exigidas no termo de 
referência.  
12. Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive despesa de 
natureza previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou 
encargos de qualquer espécie e origem, pertinentes à execução do objeto do Termo 
de Referência.  
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13. Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos, físicos ou materiais, 
causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de 
imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando 
da execução do fornecimento.  
14. Responsabilizar-se integralmente pelos produtos entregues, nos termos da 
legislação vigente, além de responder, civil e criminalmente, por todos os danos que 
venha, direta ou indiretamente, provocar ou causar ao CONTRATANTE e/ou a 
terceiros, assim como executá-los em perfeitas condições, utilizando procedimento da 
melhor técnica, em estrita obediência à legislação vigente, às disposições aplicáveis 
da ABNT.   
15. Identificar todos os equipamentos e materiais de sua propriedade, de forma a não 
serem confundidos com similares de propriedade do CONTRATANTE.  
16. Responsabilizar-se por eventuais paralisações dos serviços por parte dos 
profissionais da CONTRATADA, sem repasse de qualquer ônus ao CONTRATANTE, 
para que não haja interrupção dos serviços prestados.  
17. Substituir qualquer integrante de sua equipe cuja permanência nos serviços for 
julgada inconveniente ou em caso de afastamento por motivos pessoais, no prazo 
máximo de 02 (dois) dias a contar da comunicação expressa pela CONTRATANTE.  
18. Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE sobre qualquer 
anormalidade que verificar na execução dos serviços.  
19. Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente a 
qualquer solicitação da CONTRATADA no que diz respeito à prestação de seus 
serviços.  
20. Preparar rigorosamente os empregados que irão prestar serviços pelo 
CONTRATANTE, orientando-os para que se comportem sempre de forma cordial e se 
apresentem sempre dentro dos padrões de eficiência e higiene compatíveis com o 
local de prestação dos serviços.  
21. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao 
atendimento dos seus funcionários acidentados ou com mal súbito.  
22. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente o 
presente contrato, nem subcontratar, sem prévio consentimento por escrito do 
CONTRATANTE.  
23. Reexecutar serviços sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, quando 
estiverem em desacordo com as técnicas e procedimentos aplicáveis aos mesmos.  
24. Refazer os serviços eventualmente executados com vícios ou defeitos, em virtude 
da ação, omissão, negligência, imperícia, emprego de materiais ou processos 
inadequados ou de qualidade inferiores.  
25. Responder ao CONTRATANTE pelos danos ou avarias causadas pelos 
profissionais da equipe técnica e encarregados ao patrimônio do CONTRATANTE, 
especialmente em equipamentos, materiais e pela desconexão de aparelhos 
eletroeletrônicos, decorrentes de sua culpa ou dolo no exercício de suas atividades.  
26. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, dissídios coletivos, 
previdenciários, fiscais e comerciais, bem como pelo cumprimento das normas legais 
vigentes de âmbito federal, estadual e municipal, e as normas internas de segurança 
e medicina do trabalho, resultantes da execução deste contrato, sem a transferência 
de qualquer ônus ao CONTRATANTE.  
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27. Executar os serviços de manutenção preventiva e corretiva com aparelhamento 
adequado, por meio de pessoal especializado e treinado, responsabilizando-se, se for 
o caso, pela má atuação dos mesmos.  
28. Manter o seu pessoal devidamente equipado disponibilizando às suas expensas, 
todo o instrumental, maquinários e ferramentas necessários à perfeita execução dos 
serviços, sob a responsabilidade de seus funcionários e sendo substituídas sempre 
que necessário. Além dos equipamentos e ferramentas a empresa deverá fornecer 
todos os EPIs necessários à perfeita e segura realização dos serviços objeto deste 
instrumento, nos termos da legislação pertinente. 
29. Fornecer, por sua conta, todos os equipamentos, maquinários e ferramental 
necessário à execução dos serviços (incluindo escadas, andaimes e outros), cabendo 
à CONTRATANTE quando for o caso somente o fornecimento dos materiais de 
consumo, tais como: cimento, areia, pedra, canos, conexões, fios, cabos elétricos, 
parafusos e outros.  
30. Responsabilizar-se pelo depósito das ferramentas, instrumentos e equipamentos 
alocados para execução dos serviços, não cabendo ao CONTRATANTE qualquer 
responsabilidade por perdas decorrentes de roubo, furto ou quaisquer outros fatos que 
possam ocorrer.  
31. Atender quaisquer serviços de emergência que se façam necessários, a critério 
da CONTRATANTE, mesmo que resulte tal incumbência em acréscimo de equipe, 
mesmo fora do horário normal de atendimento, inclusive aos sábados, domingos e 
feriados.  
32. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, criminal e administrativa, sobre 
todo e qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar 
conhecimento em razão da execução dos serviços, devendo orientar seus 
empregados nesse sentido.  
33. Não utilizar o nome do CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA, em 
quaisquer atividades de divulgação empresarial.  
34. Todos os serviços executados serão instruídos e conferidos pelo responsável do 
contrato. Caso o responsável constate que os serviços não foram executados 
conforme orientação, a empresa responsável terá que refazê-los sem nenhum custo 
adicional ao CONTRATANTE. 

  
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE-  
8.1.O CONTRATANTE compromete-se, durante a vigência do Contrato a: 
a. Efetuar o pagamento na forma convencionada no presente instrumento, dentro do 
prazo previsto, desde que atendidas as formalidades pactuadas; observados na 
execução do especificado do objeto; 
b.  Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel comprimento 
do contrato; 
c. Notificar ao Contratado qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 
produtos, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o 
Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais; 
d. Fiscalizar a execução do contrato. 
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CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO/FISCALIZAÇÃO- 
9.1. Nos termos do art. 117, combinado com o Art. 8º, § 3º, ambos da Lei 14.133/2021, 
será designado representante da administração para acompanhar e fiscalizar a 
entrega dos bens ou execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados; 
9.2.A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilidade 
por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, conforme disposto no art. 120 
da Lei 14.133/2021.  
9.3.A fiscalização do recebimento do(s) material(is) ou serviços adquirido(s) ficará a 
cargo do(s) servidor(s) designado(s), ficando o(s) mesmo(s) responsável(is) pela 
conferência das especificações do material com as exigências contratuais e pelo seu 
recebimento definitivo na forma do art. 140, II da Lei nº 14.133/2021, podendo rejeitar, 
no todo ou em parte, os itens que não estejam de acordo com as especificações deste 
Termo de Referência, competindo-lhe ainda dirimir as possíveis dúvidas que surgirem 
no curso da entrega deste(s), e de tudo dar ciência à Administração 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
10.1. No decorrer da entrega dos bens ou serviços estabelecidos neste Termo de 
Referência, caso o Fornecedor cometa qualquer das infrações previstas no art. 155 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal, ficará sujeita às seguintes sanções:  
a.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;  
a.2. Multa moratória de até 1 % (um) por cento por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da proposta vencedora, até o limite de 10 (dez) dias;  
a.3. Multa compensatória de até 10 % (dez) por cento sobre o valor total da proposta 
vencedora, no caso de inexecução total;  
a.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;  
a.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Órgão Contratante, pelo 
prazo de até 02 (dois) anos;  
a.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
Municipal, e o consequente descredenciamento do Registro cadastral do Município, 
pelo prazo de até 05 (cinco)anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o Fornecedor ressarcir ao 
Contratante pelos prejuízos causados;  
b. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se no 
que couber as disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;  
c. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
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causado a contratante, observado o princípio da proporcionalidade;  
d. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 
cabíveis;  
10.2. As penalidades previstas nos subitens a.5 e a.6., importará na inclusão do 
Fornecedor no Cadastro de Fornecedores Impedidos de licitar e Contratar com a 
Câmara Municipal de Patos- Estado da Paraíba. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO  
11.1.A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
11.2. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 
seguintes situações: I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas 
editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; II 
- desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada 
para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; III - alteração 
social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; IV - decretação de falência ou de insolvência civil, 
dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; V - caso fortuito ou força maior, 
regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; VI - atraso na 
obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial 
do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; VII - atraso na 
liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; VIII - razões de 
interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos 
prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTE-  
12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 
ano contado da data da apresentação da proposta de preços.  
12.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, 
os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, 
aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 
12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
12.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 
índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer.  
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12.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 
12.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que 
vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
12.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. O reajuste 
será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO-  
  13.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos 
termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO  
14.1. As partes contratantes elegem o foro da comarca da cidade de Patos, no Estado 
da Paraíba, para dirimir eventuais questões relacionadas com este Contrato, 
renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E, por estarem de pleno acordo, foi o presente Termo lavrado em duas vias de igual 
teor e forma, o qual, depois de lido e achado conforme será assinado pelas partes e 
pelas testemunhas abaixo. 

 
Patos – PB, 23 de maio de 2023. 

 
 
 

VALTIDE PAULINO SANTOS 
CONTRATANTE 

 
47.105.016 JOSE OLAVO DE OLIVEIRA 

PEREIRA FILHO 
CNPJ nº 47.105.016/0001-22 

CONTRATADA 
 
 

TESTEMUNHAS 
 
_________________________________ 
Nome: 
CPF: 

_________________________________ 
Nome: 
CPF: 
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